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“Risco é grande para família ‘na 

margem’ do trabalho infantil” 
Pandemia deve acentuar educação desigual entre 
Estados no Brasil, aponta pesquisador 
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Luiz Brotherhood, da Universidade de Barcelona: deslocar recursos do ensino 
superior para o básico seria positivo — Foto: Divulgação 
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A desigualdade educacional entre os Estados brasileiros já era, antes mesmo da 
pandemia, o equivalente à de diversos países, da África à Europa, dentro do Brasil. 
A crise sanitária só deve aprofundar essas diferenças e desencadear efeitos de longo 
prazo em regiões tão diversas, incluindo o risco de “empurrar” crianças em 
situações de maior vulnerabilidade para o trabalho infantil. 

Agora, terá mais qualidade de educação quem conseguir combater os impactos da 
covid-19 na vida dos alunos, além de planejar políticas que levem em conta a 
realidade social heterogênea do país. As saídas não passam, necessariamente, por 
mais gastos, mas por uma alocação mais eficaz e justa dos recursos. Mais do que 
nunca, o ensino básico precisa entrar no rol de prioridades. 

A avaliação é do economista Luiz Brotherhood, pesquisador no Departamento de 
Teoria Econômica da Universidade de Barcelona. Com mestrado em economia pela 
Universidade de Brasília e doutorado na Escola Brasileira de Economia e Finanças 
(EPGE), da Fundação Getulio Vargas, Brotherhood tem investigado temas 
relacionados ao universo do trabalho, educação e desenvolvimento econômico. 
Recentemente, voltou-se para os impactos da pandemia nessas e em outras áreas. 

Em entrevista ao Valor, Brotherhood destacou como algumas evidências do exterior 
trazem “insights” importantes para o Brasil pensar a crise sanitária e seus reflexos 
no campo educacional. Uma pesquisa com estudantes universitários nos Estados 
Unidos apontou, por exemplo, que quase 30% achavam que a pandemia terá 
impacto sobre os salários que eles receberão quando tiverem 35 anos. Há 
estimativas também de que a pandemia pode levar a uma diminuição do número de 
pessoas com ensino universitário, inclusive por um aumento dos alunos que 
desistem do curso no meio. 

“Isso porque estamos falando de estudantes já próximos de ingressar no mercado 
de trabalho. No caso das crianças e de níveis de ensino mais iniciais, o efeito pode 
ser ainda mais preocupante”, diz Brotherhood. Ele cita outro trabalho, também 
relativo aos Estados Unidos, que estima que o fechamento das escolas no país 
poderia gerar queda de 1% no salário futuro de crianças hoje com seis anos. “Pode 
parecer pouco, mas a gente tem de lembrar que o salário é algo que a pessoa recebe 
todos os meses durante a vida inteira, então, uma queda de 1% é muito grande. O 
impacto disso sobre o bem-estar e o consumo é significativo”, afirma o economista. 

Ele lembra que já é bem documentado pela literatura como a formação da 
capacidade produtiva do indivíduo depende dos estímulos que ele recebe ao longo 
de toda a sua educação, mas é na fase inicial de formação que o desenvolvimento 
dessas habilidades - cognitivas e socioemocionais, por exemplo, em suma, o 
chamado “capital humano” - é ainda mais importante. “As pessoas podem pensar: 
‘Tudo bem, estamos na pandemia, mas vai passar e daqui um ou dois anos a gente 
compensa, investe mais nas crianças’”, diz Brotherhood. 

A resposta que ele e outros economistas têm para isso, no entanto, não é animadora: 
“Se você tem deficiência em um ano, a produtividade dos investimentos que você faz 
nos outros anos também é prejudicada. É o que em economia chamamos de 
complementaridade. Os estímulos que a criança precisa receber são 
complementares ao longo do tempo”, explica. 

Todos esses são problemas que, no Brasil, encontram meios de se amplificar - dada 
a desigualdade já elevada no país - e trazem consequências de longo prazo. “Pode 



reduzir o crescimento econômico, diminuir inovação. E os efeitos são ainda mais 
fortes para famílias de renda mais baixa e com pais de menor escolaridade. Isso 
tende a realçar as desigualdades no longo prazo”, afirma Brotherhood. 

No caso brasileiro, o pesquisador se diz particularmente preocupado com o que 
identifica como famílias que estão “muito na margem do trabalho infantil”. Segundo 
ele, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) tem alertado sobre a 
possibilidade de o aumento nas desigualdades levar a crescimento do trabalho 
infantil em alguns países da África. Para Brotherhood, no entanto, essa é uma 
ameaça também em certas regiões do Brasil, de extrema vulnerabilidade climática 
ou que vivem mais da agricultura, como no semiárido do Nordeste ou no Norte. 

“São famílias que estão mandando as crianças para a escola, mas que, se acharem 
que haverá diminuição do retorno dessa decisão, mudam de ideia e decidem que é 
melhor as crianças trabalharem. O custo de oportunidade de ter uma criança na 
família trabalhando é a renda que ela deixa de trazer para o domicílio e que, para 
uma família pobre, pode ser muito relevante”, diz o pesquisador, que nasceu em 
Belém (PA). 

Em uma publicação do ano passado no “Journal of Economic Dynamics and Control”, 
editado pela Universidade de Amsterdã, Brotherhood e Bruno Delalibera 
investigaram como políticas de realocação de gastos públicos por aluno do ensino 
superior para o básico beneficiam quase a totalidade das famílias, proporcionam 
ganhos de bem-estar significativos aos mais pobres e reduzem a desigualdade de 
renda. Isso chegou a ocorrer em diversos países da América do Sul nos anos 2000, 
inclusive no Brasil, mas parece ter se perdido. 

“Agora, na pandemia, essas diferenças estão ainda mais pronunciadas. Um jeito 
interessante de tentar remediar o impacto negativo da covid sobre a formação do 
capital humano das crianças pode ser, em vez de gastar mais, realocar fatia desses 
recursos para o ensino básico.” 

Em outra linha de pesquisa, a partir de dados do GPS de telefones móveis, 
Brotherhood, em coautoria com Tiago Cavalcanti, Daniel da Mata e Cezar Santos, 
observou que moradores de favelas no Rio de Janeiro fizeram muito menos 
distanciamento social na primeira fase de medidas de restrição, no início da 
pandemia em 2020. “Eles têm menos poupança, menos condições de consumir se 
desempregados, precisam se deslocar por distâncias mais longas, trabalhar mais 
horas para ter um nível de consumo próximo do mínimo e vivem em ambientes com 
maior densidade populacional.” O resultado é que o número de mortes per capita 
nas favelas fluminenses pode ser cerca de 50% maior, estimaram os economistas. 

Para fazer frente a essa realidade, o auxílio emergencial é medida importante, mas 
há outras que implicam até custos menores, como a democratização de acesso à 
saúde através da realocação de leitos de UTI do setor privado para o público, aponta 
Brotherhood. 

 

 


